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Informativo do STF nº 642, período de 26 a 30 de setembro de 2011   
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•    Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) 
que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  
doutrina e muito mais

•    Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 

Informamos que foram atualizados os “links” – “Responsabilidade Civil do 
estado – Queda em Hospital” e” Manifestação Ofensiva a Funcionários da 
rede de Ensino”, em Jurisprudência, Seleção de Pesquisa Jurídica  – 
Consumidor/Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento do estado 
do Rio de Janeiro  . 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Não há remição de pena por trabalho em regime aberto  
 
A Lei de Execuções Penais não autoriza a remição de pena para o preso em 
regime aberto que trabalhe. A previsão legal de que o condenado diminua um 
dia da pena a cada três trabalhados vale apenas enquanto estiver em regime 
fechado ou semiaberto. A decisão é da Sexta Turma.  
 
Segundo a ministra Maria Thereza de Assis Moura, a lei “é de certo modo clara” 
ao tratar do assunto. Diz o artigo 126 da LEP: “O condenado que cumpre a pena 
em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, 
parte do tempo de execução da pena.”  
 
A relatora ressaltou também que a recente alteração na LEP, que passou a 
admitir a remição por estudo, não influi nesse caso. Diz o novo parágrafo sexto 
do artigo 126: “O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto 
e o que usufrui liberdade condicional poderá remir, pela frequência a curso de 
ensino regular ou de educação profissional, parte do tempo de execução da 
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pena ou do período de prova, observado o disposto no inciso I do parágrafo 
primeiro deste artigo.”  
 
Processo: HC.207960 
Leia mais...  
 
Justiça Federal é competente para julgar pornografia infantil em redes 
sociais  
 
Em casos de divulgação de imagens pornográficas envolvendo crianças e 
adolescentes por meio de redes sociais, é irrelevante – para determinação da 
competência de julgar – o local onde se encontra o provedor de acesso ao 
ambiente virtual. Está cumprido o requisito da transnacionalidade necessário 
para atrair a competência da Justiça Federal, pois qualquer pessoa, em qualquer 
lugar do mundo, pode acessar os conteúdos pornográficos. Por esse motivo, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que a Justiça Federal é 
competente para julgar um caso de divulgação de imagens pornográficas no 
Orkut.  
 
Ao obter informações indicando que o endereço do criador do perfil no Orkut 
estava localizado na cidade de Palmas (PR), o juízo de Pato Branco remeteu o 
caso àquela comarca, para que fosse julgado pela justiça estadual, sob o 
fundamento de que a infração penal havia sido cometida no território nacional, 
sem resultado no estrangeiro.  
 
Enfim, o juízo de direito de Palmas suscitou conflito de competência perante o 
STJ, argumentando que quem compartilha conteúdo pornográfico na internet 
assume o risco de que esse conteúdo seja acessado em qualquer lugar do 
mundo. Portanto, o delito deveria ser julgado pela Justiça Federal.  
 
O desembargador convocado Adilson Macabu reafirmou o entendimento do STJ 
no sentido de que a consumação desse tipo de crime se dá quando o conteúdo 
pornográfico é enviado pela internet, sendo indiferente a localização do provedor 
de acesso ou a efetiva visualização do conteúdo pelos usuários. Verificado o 
requisito da transnacionalidade, o desembargador declarou competente a 
Justiça Federal em Pato Branco.  
 
Processo: CC118722 
Leia mais...  
 
Dano moral por inscrição indevida no SPC prescreve em dez anos  
 
O prazo prescricional para ajuizamento de ação indenizatória por cadastro 
irregular no SPC tem início quando o consumidor toma ciência do registro. Como 
esse tipo de caso não se ajusta a nenhum dos prazos específicos do Código 
Civil, a prescrição ocorre em dez anos, quando o dano decorre de relação 
contratual. Essa decisão da Quarta Turma diz respeito a um cliente do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul) que, mesmo tendo pago todas as 
prestações de um empréstimo com o banco, teve seu nome incluído no cadastro 
de inadimplentes.  
 
O cliente conta que contraiu, em setembro de 2003, empréstimo para quitar 
dívida com o próprio banco e que tinha as prestações em dia, porém, dois 
meses depois teve seu nome inscrito no SPC. Sem ter sido comunicado do 
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registro no cadastro desabonador, só tomou conhecimento após três anos, 
quando tentou financiar um automóvel em outra empresa. Em dezembro de 
2006, ajuizou ação de reparação de dano moral, que o juízo de primeiro grau 
julgou improcedente – afastando, entretanto, a prescrição alegada pelo 
Banrisul.  
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul deu provimento à apelação e, 
inconformado, o banco recorreu ao STJ argumentando que o prazo 
prescricional para o início da ação de reparação civil é de três anos (artigo 206, 
parágrafo terceiro, inciso V, do Código Civil) e deve ser contado a partir da 
violação do direito, isto é, da data de inscrição no cadastro de inadimplentes.  
 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator do caso, afirmou que, no processo de 
novação, o banco negligentemente deixou de observar os deveres – inerentes 
à boa-fé objetiva – de proteção e lealdade para com o cliente. A violação 
desses deveres, chamados de deveres anexos do contrato, implica 
responsabilidade civil contratual. No caso, o Banrisul não observou os deveres 
anexos e incluiu o nome do cliente no SPC por inadimplemento de débito 
extinto por contrato entre as partes.  
 
O prazo prescricional de três anos, invocado pelo banco, é relativo à 
indenização por responsabilidade civil extracontratual – e não se aplica, de 
acordo com a jurisprudência do STJ, quando a pretensão de reparação deriva 
do não cumprimento de obrigações e deveres contratuais. Como o caso em 
questão não se aplica a nenhum dos prazos prescricionais descritos no Código 
Civil, incide a prescrição de dez anos, indicada quando a lei não fixa prazo 
menor. Além disso, o ministro concordou com a aplicação do princípio da actio 
nata pelas instâncias anteriores.  
 
Processo: REsp.1276311 
Leia mais...  
 
Atos societários podem ser publicados em jornal editado no município 
vizinho ao da empresa  
 
O artigo 289 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76) exige a 
publicação dos atos societários em diários oficiais e em jornal de grande 
circulação editado preferencialmente na localidade da empresa. Para a 
Terceira Turma, a lei não determina que o jornal seja produzido na mesma 
cidade da sede da companhia, referindo-se apenas à região do município.  
 
Com esse entendimento, a Turma decidiu que a publicação exigida pela lei 
pode ser feita em jornal de grande circulação editado em município vizinho ao 
da empresa. A decisão ocorreu no julgamento de um recurso especial 
interposto pelo estado do Rio Grande do Sul contra acórdão do tribunal de 
justiça local, que havia determinado a publicação dos atos sujeitos à 
publicidade obrigatória em jornal editado no mesmo município da companhia.  
 
Na ação inicial, a Gráfica Editora Vale do Gravataí Ltda., editora do jornal 
diário Correio de Gravataí, pediu que a junta comercial do estado fosse 
impedida de arquivar alterações estatutárias, atas de reuniões e demais 
documentos das companhias com sede em Gravataí, Cachoeirinha e Glorinha 
que não tivessem sido publicados em seu periódico, sob pena de multa diária.  
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Também foi pedida a declaração do direito de publicação dos atos 
empresariais citados e da obrigação de a junta comercial não efetuar o registro 
desses atos não publicados no Correio de Gravataí ou em outro jornal de 
grande circulação que venha a surgir em qualquer dos três municípios.  
 
No julgamento de apelação, o tribunal estadual deu parcial provimento ao 
pedido da editora. Ao interpretar o artigo 289 da Lei das Sociedades 
Anônimas, o tribunal entendeu que o termo “localidade” significa território do 
município, sendo diferente de “local”, palavra mais abrangente, que significa 
região geográfica. Por isso os magistrados entenderam que a junta comercial 
estadual não deveria arquivar atos de sociedade anônima publicados em jornal 
editado em município diferente de sua sede.  
 
O entendimento do STJ é diverso. Para o ministro Sidnei Beneti, relator do 
recurso, a tentativa de distinção entre as expressões “localidade” e “local” não 
traz vantagens práticas, não prestigia o objetivo da lei de atender ao princípio 
da publicidade e ainda atenta contra a segurança jurídica.  
 
Segundo o relator, a interpretação adotada pelo tribunal estadual não traz 
nenhum inconveniente quando se trata de capitais. “Porém, quando se pensa 
nos pequenos municípios, essa interpretação, muitas vezes, faria com que a 
junta comercial fosse obrigada a providenciar a publicação dos atos societários 
no único jornal editado naquele município, ainda que de circulação 
extremamente restrita ou, talvez, quase nenhuma”, ponderou o relator.  
 
Para Beneti, não há como impor à junta comercial o controle da regularidade 
de ato relativo à sociedade anônima, direcionando-o a um ou outro órgão de 
imprensa, de acordo com a correlação entre a sede da empresa e do jornal. O 
importante é que o periódico seja realmente de grande circulação onde se 
situa a empresa.  
 
O ministro também considerou que a decisão do tribunal estadual teria efeito 
multiplicador de consequências devastadoras: “Esse posicionamento lançaria 
uma semente de dúvida sobre a regularidade de uma infinidade de atos os 
quais, por não terem sido publicados no órgão de imprensa adequado, 
poderiam ter sua validade questionada judicialmente.”  
 
Processo:REsp.1042944 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Rio deve sediar abertura da Semana Nacional de Conciliação  
 
O Conselho Nacional de Justiça pretende abrir a Semana Nacional de 
Conciliação 2011 no Rio de Janeiro. O anúncio foi feito pelo conselheiro José 
Roberto Neves Amorim em reunião com representantes dos tribunais 
fluminenses. Segundo o conselheiro Amorim, coordenador do Comitê Gestor 
do Movimento Nacional pela Conciliação, a intenção de abrir o evento no 
Estado partiu do presidente do Supremo Tribunal Federal e do CNJ, ministro 
Cezar Peluso. “O ministro gostaria de centralizar os esforços, reunindo os 
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tribunais e os grandes litigantes, com fácil acesso para os jurisdicionados”, 
disse ele. 
 
Na prática, a Semana Nacional da Conciliação – que, neste ano, acontece de 
28 de novembro a 2 de dezembro - consiste na disseminação, no país, da 
cultura da resolução de conflitos judiciais por meio da pacificação. Ao longo do 
período são realizados mutirões de audiências diversos, organizados pelos 
tribunais de todos os ramos do Judiciário com o objetivo de promover a 
conciliação entre as partes. A Semana Nacional de Conciliação 2011 terá 
como foco as audiências referentes às demandas judiciais de massa, que 
envolvem grandes números de partes. 
 
Comissão – Ao final do encontro, foi formada uma comissão, com 
representantes dos três tribunais (TRT/RJ, TJRJ e TRF2), que definirá 
detalhes e o local do evento de abertura da Semana Nacional de Conciliação. 
Participaram do encontro o presidente do TJRJ, desembargador Manoel 
Alberto Rebêlo dos Santos; a presidente do TRT/RJ, desembargadora Maria 
de Lourdes Sallaberry; o desembargador Guilherme Calmon, do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, que na ocasião representou a presidente do 
órgão, desembargadora Maria Helena Cisne; e o também conselheiro do CNJ 
José Guilherme Vasi Werner. Pelo TRT da 1ª Região esteve presente ainda o 
desembargador Cesar Marques Carvalho, assessor da Presidência e gestor 
regional do Sistema Permanente de Conciliação. 
 
A reunião também contou com a participação, pelo TJRJ, dos 
desembargadores Antonio Saldanha e Marilene Melo Alves; além dos juízes 
auxiliares da Presidência Carlos Augusto Borges e Sandro Pitthan Espíndola; e 
dos juízes Fábio Porto e Flávio Citro. 
 
Caso tenha interesse em conciliar, envie uma mensagem para 
queroconciliar@trt1.jus.br, com nomes das partes e número do processo ou 
ligue para (21) 2380-6263. 
 
Com a conciliação, é possível obter uma solução mais rápida e econômica 
para conflitos judiciais, além de ser uma atitude que promove a paz social.  
 
Leia mais...  
 
CNJ defende conciliação anterior a processo  
 
O coordenador do Comitê Gestor do Movimento Permanente pela Conciliação 
do Conselho Nacional de Justiça, conselheiro José Roberto Neves Amorim, 
abriu na quinta-feira (06/10) o Encontro Nacional dos Núcleos de Conciliação, 
um workshop - que reúne representantes de todos os tribunais do país - 
preparatório para a Semana Nacional de Conciliação deste ano. Em sua 6ª 
edição, a Semana ocorrerá de 28 de novembro a 2 de dezembro, com o apoio 
de todos os tribunais brasileiros. O conselheiro Neves Amorim defendeu a 
ideia de que também sejam pensadas ações de conciliação para a fase pré-
processual, evitando a judicialização desnecessária de conflitos. 
 
Para o conselheiro José Guilherme Vasi Werner, membro do Comitê Gestor 
pela Conciliação, este ano a Semana Nacional de Conciliação promete ser 
ainda mais eficiente uma vez que os maiores litigantes da Justiça foram 
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identificados. Para Werner, a identificação das demandas é um importante 
instrumento para promover os acordos necessários. “De posse dessas 
informações, podemos dialogar com as agências reguladoras para evitar que 
os conflitos, as reclamações mais recorrentes, cheguem a virar processo”, 
afirmou o conselheiro, ressaltando a importância da conciliação ainda na fase 
pré-processual inclusive com os grandes litigantes.   
 
Conciliar é Legal - O II Prêmio Conciliar é Legal propõe homenagear boas 
experiências na resolução de conflitos judiciais por meio dessa prática. O 
prazo para inscrições vai de 10 de outubro a 9 de novembro, pelo site 
mailto:premioconciliar@cnj.jus.br. 
 
Organizador do concurso, o juiz André Gomma, do Tribunal de Justiça da 
Bahia (TJBA), adiantou que serão distribuídos sete prêmios para as ideias e 
ações que alcançarem melhores índices de eficiência, criatividade, 
restauratividade das relações sociais, exportabilidade, satisfação social e 
desburocratização.   
 
A conciliação é um meio alternativo de resolução de conflitos em que as partes 
confiam a uma terceira pessoa – o conciliador – a função de orientá-las na 
construção de um acordo. O conciliador é uma pessoa da sociedade que atua, 
de forma voluntária e após treinamento específico, como facilitador do acordo 
entre os envolvidos, criando um contexto propício ao entendimento mútuo, à 
aproximação de interesses e à harmonização das relações. 
 
Leia mais...  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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